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RESUMO

O presente trabalho refere-se a uma abordagem qualitativa de forma narrativa, que objetiva anali-
sar a assistência prestada às mulheres durante o parto, identificando, sob a ótica da humanização, 
as diversas formas de violência obstétrica exercidas pelos profissionais de saúde contra as mulhe-
res durante o processo parturitivo. Entende-se que violência obstétrica é todo ato desumaniza-
do que fere a moral, o psicológico e o físico da mulher em qualquer fase do período reproduti-
vo. Apesar de ser um tema de grande relevância social, ainda necessita de maiores esclarecimen-
tos sobre o assunto, deixando transparecer os direitos das mulheres durante o partejar, fazendo-
se necessária a implementação de leis que fiscalizem a atuação dos profissionais que assistem às 
gestantes durante o parto.

Palavras-chave: Gestante. Humanização. Parto. Violência obstétrica.

* Enfermeira. Especialista em Enfermagem Obstétrica pela Atualiza Cursos. E-mail: leilanatalia@hotmail.
com
** Enfermeira. Especialista em Enfermagem Obstétrica pela Atualiza Cursos. E-mail: liviamelo79@gmail.
com
*** Enfermeira. Especialista em Enfermagem Obstétrica pela Atualiza Cursos. E-mail: lumadesantana@
hotmail.com

1 Introdução
A gravidez e o parto são eventos sociais que inte-
gram a vivência reprodutiva de homens e mulhe-
res. Este é um processo singular, uma experiência 
especial no universo da mulher e de seu parceiro, 
que envolve também suas famílias e a comunidade. 
A gestação, parto e puerpério constituem uma ex-
periência humana das mais significativas, com for-
te potencial positivo e enriquecedor para todas que 
dela participam (BRASIL, 2008).

A maioria das gestantes, no decorrer do parto, não 
consegue identificar quando são violentadas obs-
tetricamente, seja por estarem tomadas de dor e/ou 
emoção, ou simplesmente por desconhecerem o que 
é, de fato, uma violência obstétrica.

A violência obstétrica é relacionada como uma vio-
lência praticada pelas equipes de saúde e consenti-
da por mulheres em trabalho de parto, que se sub-
metem a ela principalmente por desconhecerem o 
processo fisiológico do parto, por não serem infor-
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madas pelos profissionais de saúde sobre as melho-
res práticas de assistência, por temerem pela vida 
do bebê e pelo mau atendimento, pela condição de 
desigualdade entre médico e paciente (o médico é 
o detentor do conhecimento, da habilidade técni-
ca) ou simplesmente por acreditarem que “é assim 
mesmo” (WOLFF; WALDOW, 2008 apud SAN-
TOS; SOUZA, 2015).

A violência obstétrica é uma terminologia usada 
para descrever e se referir a todas as formas de vio-
lência originadas durante a assistência ao ciclo gra-
vídico puerperal ou abortamento (TESSER et al, 
2015; DINIZ et al, 2015). Nesta pesquisa, iremos 
focar a violência obstétrica ocorrida durante o pro-
cesso de parturição. Nos últimos anos, diversas de-
finições têm sido propostas, sendo a legislação da 
Venezuela pioneira em tipificar a violência obsté-
trica (BELLI, 2013). A legislação desse país a des-
creve como: 

(...) A apropriação do corpo e dos processos 
reprodutivos das mulheres por profissional de 
saúde que se expresse por meio de relações de-
sumanizadoras, de abuso de medicalização e de 
patologização dos processos naturais, resultan-
do em perda de autonomia e capacidade de de-
cidir livremente sobre seu corpo e sexualidade, 
impactando negativamente na qualidade de vi-
da das mulheres (REPÚBLICA BOLIVARIA-
NA DA VENEZUELA, 2007, p. 30 apud SAN-
TOS, 2017).

Essa violência é expressa desde o descaso na as-
sistência, discriminação social, violência verbal 
(tratamento grosseiro, ameaças, reprimendas, gri-
tos, humilhação intencional) e violência física (in-
cluindo não uso de medicação analgésica quando 
tecnicamente indicada) até o abuso sexual. Tam-
bém o uso inadequado de tecnologia, com inter-
venções e procedimentos muitas vezes desneces-
sários em face das evidências científicas do mo-
mento, resultando numa cascata de intervenções 
com potenciais riscos e sequelas. (AGUIAR, 2011 
apud Rodrigues et al, 2015).

Para Pontes e Lima (2012), na assistência prestada às 
mulheres durante as etapas que envolvem o nasci-
mento de uma criança, levando-se em conta as in-
tervenções realizadas, o tratamento humanizado, a 
relação estabelecida entre equipe multiprofissional 
e parturiente e a posição da mulher frente à auto-
ridade do sistema obstétrico, é recomendada, pela 
OMS, a adoção de práticas que beneficiam e tor-
nam o parto de baixo risco menos intervencionista 
e mais humanizado. A institucionalização do parto, 
porém, fez com que, ao longo do tempo, essas prá-
ticas fossem sendo cada vez mais violadas, impli-
cando diretamente na qualidade da assistência pres-
tada e tirando da mulher o papel de protagonista de 
sua parturição.

Sentimentos de medo, ansiedade e solidão acom-
panham a mulher no momento do parto, ela sofre 
com a ausência da mãe, companheiro ou alguém de 
sua confiança. O que muitas desconhecem é que 
existe uma lei que as ampara nesse sentido, isto é, 
de acordo com a Lei nº 11.108 de 2005, os servi-
ços conveniados ao Sistema Único de Saúde de-
vem permitir a presença do acompanhante duran-
te todo o período de trabalho de parto, parto e pós-
-parto imediato, mas o que se observa nos centros 
obstétricos é o descumprimento desta lei, violando 
o direito das mulheres.

Em diversos cenários, observa-se que a assistência 
obstétrica no processo parturitivo não é esclareci-
da às mulheres, pois o que se sobressai é o atendi-
mento embasado no paradigma tecnocrático. Nes-
te, os profissionais de saúde são os que “comandam” 
o processo assistencial, tornando as mulheres sub-
missas aos seus saberes e fazeres, meros “objetos” 
dos conhecimentos desses, e não sujeitos partici-
pantes deste processo. As mulheres, que deveriam 
ser as protagonistas, infelizmente, estão sendo obri-
gadas a assumirem o papel secundário de sua pró-
pria história. A violação do direito de serem infor-
madas acerca de seu parto e das práticas implemen-
tadas, constitui mais uma modalidade de violência 
no campo psicológico.
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Com o intuito de resgatar a autonomia feminina 
frente à parturição e ao nascimento digno, a Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS) instituiu re-
comendações, que, em 2000, foram publicadas no 
Brasil pelo Ministério da Saúde, sob o título “Assis-
tência ao Parto Normal — Um Guia Prático”, origi-
nando a implantação do Programa de Humaniza-
ção do Pré-natal e Nascimento (PHPN). Entre as 
medidas normatizadas pelo Ministério da Saúde, 
que objetivam a adoção das práticas humanizadas, 
está o reconhecimento das enfermeiras obstetras na 
atenção ao parto normal. 

Neste sentido, Diniz (2005) afirma que a humaniza-
ção da assistência, nas suas muitas versões, expressa 
uma mudança na compreensão do parto como ex-
periência humana e, para quem o assiste, uma mu-
dança no “que fazer” diante do sofrimento da par-
turiente.

O termo “humanização” pode agregar diferentes 
significados. De acordo com Ferreira (2001), a hu-
manização é definida como o ato de tornar huma-
no, é dar condição humana, humanizar, civilizar; 
tornar-se humano, humanizar-se. 

Já Merighi et al (2007), expressam uma mudança 
na compreensão do parto como sendo uma expe-
riência humana, gerando interpretação de diver-
sas influências no campo ideológico-cultural. Os 
principais sentidos atribuídos ao termo podem ser 
agrupados, relacionando-se os aspectos de ordem 
técnica e ético-política. Um desses agrupamentos 
diz respeito ao sentido de humanização relaciona-
do com a assistência baseada em evidências cien-
tíficas, que utilizam a tecnologia apropriada e ins-
pirada no paradigma da desmedicalização da aten-
ção ao parto e nascimento. O parto passa a ser 
compreendido como um evento “natural” e fisio-
lógico, resgatando-se a competência instintiva fe-
minina no processo parturitivo.

Para a humanização do parto adequado, é funda-
mental o preparo da gestante para o momento do 
nascimento e esse preparo deve ser iniciado preco-
cemente, durante o pré-natal. Isto requer um esfor-

ço muito grande, mas plenamente viável no senti-
do de sensibilizar e motivar os profissionais de saú-
de da rede básica e fornecer-lhes instrumentos pa-
ra o trabalho com as gestantes. Além dos aspec-
tos técnicos propriamente ditos, o preparo para o 
parto envolve também uma abordagem de acolhi-
mento da mulher e seu companheiro no serviço de 
saúde, incluindo o fornecimento de informações 
— onde e como o nascimento deverá ocorrer —, 
o preparo físico e psíquico da mulher, uma visita 
à maternidade para conhecer suas instalações fí-
sicas, o pessoal e os procedimentos rotineiros do 
mesmo (BRASIL, 2001).

Reconhecer a individualidade é humanizar o aten-
dimento, o que permite ao profissional estabelecer 
um vínculo com cada mulher e perceber suas ne-
cessidades e capacidade de lidar com o processo do 
nascimento. Tendo em vista a assistência de enfer-
magem à parturiente, o estudo do tema gera uma 
necessidade quanto ao melhor atendimento huma-
nizado no momento do processo do trabalho de 
parto visando à qualidade de vida da mulher, assim 
como a intrínseca relação do enfermeiro atuante 
para assegurar o bem-estar da cliente antes, du-
rante e após o parto normal.

A enfermagem no cuidar compreende e fornece 
ao seu cliente/paciente o cuidado de acordo com 
as suas necessidades, portanto,sendo assim a equi-
pe de saúde deve adquirir consciência na mudan-
ça de pensamento em relação à assistência (BRUN-
NER; SUDDARTH, 2006).

Este estudo considera a importância de reconhe-
cer o parto como um processo que vai além da fi-
siologia feminina, abrangendo questões que envol-
vem fatores emocional e social. A passividade da 
mulher com relação aos seus direitos, possibilitou 
uma realidade cruel de submissão frente ao pro-
cesso de gerar e parir. A remodelação do modelo 
da assistência prestada e a criação de políticas pú-
blicas, precisam estar entrelaçadas com o “inte-
resse” da mulher em assumir seu papel de prota-
gonista, exigindo um tratamento de relação hori-
zontal, respeitoso, deixando, assim, a possibilida-
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de para que as próximas gerações possam nascer 
dignamente por meio de um parto ativo, conscien-
te e humanizado.

2 Metodologia
Quanto à abordagem desta pesquisa, ela foi qua-
litativa e de forma narrativa, objetivando analisar 
as gestantes que não conseguem identificar a vio-
lência obstétrica.

Descreveram-se os aspectos mais profundos atra-
vés da abordagem de paramentos, hábitos e atitu-
des, o que possibilitou uma análise qualitativa do 
perfil das gestantes vulneráveis a este tipo de vio-
lência. Foram utilizados bancos de dados como 
SciELO, LILACS e BIREME para a seleção de 30 
artigos científicos sendo que apenas 10 artigos fo-
ram selecionados para a inclusão nesta pesquisa. 
Teve-se como foco a Violência Obstétrica no pro-
cesso parturitivo, buscando confrontar as temáti-
cas; analisar se as gestantes reconhecem quando 
são vítimas de uma violência obstétrica; identificar 
os tipos de violência, apresentando a importância 
da orientação à gestante; elencar as políticas per-
tinentes aos direitos da gestante e evidenciar a hu-
manização desde o acolhimento até o trabalho de 
parto.

Os artigos escolhidos foram publicados no perío-
do de 2008 a 2017, na língua portuguesa, pois, nos 
demais idiomas, o teor não se relacionava com a 
realidade do tema a ser abordado, ou seja, os arti-
gos excluídos não se adequaram ao tema proposto.

3 Resultado e discussão

3.1 Violência obstétrica: definição e tipos

 Entende-se por violência obstétrica qualquer ato 
exercido por profissionais da saúde no que concer-
ne ao corpo e aos processos reprodutivos das mu-
lheres, expresso através de uma atenção desuma-
nizada, abuso de ações intervencionistas, medica-
lização e a transformação patológica dos proces-

sos de parturição fisiológicos (JUAREZ et al, 2012 
apud ANDRADE; AGGIO, 2014).

A violência institucional obstétrica é relacionada 
como uma violência praticada pelas equipes de saú-
de e consentida por mulheres em trabalho de parto, 
que se submetem a ela principalmente por desco-
nhecerem o processo fisiológico do parto, por não 
serem informadas pelos profissionais de saúde so-
bre as melhores práticas de assistência, por teme-
rem pela vida do bebê e pelo mau atendimento, pe-
la condição de desigualdade entre médico e pacien-
te (o médico é o detentor do conhecimento, da ha-
bilidade técnica) ou simplesmente por acreditarem 
que “é assim mesmo” (WOLFF; WALDOW, 2008 
apud SANTOS; SOUZA, 2015).

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS, 
2015), o conceito de violência obstétrica, que é de-
finido pela OMS como a imposição de intervenções 
danosas à integridade física e psicológica das mu-
lheres nas instituições e pelos profissionais que as 
atendem, bem como o desrespeito à sua autonomia.

Há mais ou menos duas décadas a OMS (2015) 
expôs informações referentes à assistência ao par-
to normal e às respectivas condutas obstétricas ao 
mesmo tempo. As boas condutas devem ser man-
tidas, sendo realizadas de forma cautelosa, a fim de 
não expor as gestantes a danos e prejuízos. Baseado 
nesse documento, em 2000, o Ministério da Saúde 
lança mão do Programa de Humanização do Pré-
-natal e Nascimento para garantir as recomenda-
ções e direitos da mulher no ciclo gravídico-puer-
peral.

Existem várias práticas que são utilizadas roti-
neiramente pelos profissionais de saúde, apesar 
de serem amplamente divulgadas pela OMS, des-
de 1996, como prejudiciais ou ineficazes, que de-
vem ser eliminadas da assistência ao parto, e práti-
cas utilizadas de modo inadequado, dentre outras, 
que, sendo adotadas, influenciam negativamente 
na experiência do parto, associando-se diretamen-
te à violência obstétrica, pois, além de prejudicar 
o seguimento fisiológico, torna a parturiente sus-
cetível a complicações. (SANTOS; SOUZA, 2015).
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A violência obstétrica é expressa desde a falta de 
cuidados na assistência, discriminação social, vio-
lência verbal (tratamento grosseiro, ameaças, re-
primendas, gritos, humilhação intencional) e vio-
lência física (incluindo não utilização de medica-
ção analgésica quando tecnicamente indicada) até 
o abuso sexual. Também o uso inadequado de tec-
nologia, com intervenções e procedimentos mui-
tas vezes desnecessários em face das evidências 
científicas do momento, resultando numa cascata 
de intervenções com potenciais riscos e sequelas. 
(AGUIAR, 2013 apud RODRIGUES et al., 2015).

Segundo Aguiar et al. (2013 apud RODRIGUES et 
al., 2015), a violência contra a mulher perpetua-se 
na negação aos métodos de alívio à dor, na reali-
zação de procedimentos desnecessários feitos sem 
o seu consentimento (como tricotomia, enteroclis-
ma, uso de ocitócitos, toque vaginal, amniotomia e 
episiotomia), além da negligência, abandono, indi-
ferença quanto às questões de ordem social e de gê-
nero, e impedimento do parto em relação às po-
sições verticalizadas, prevalecendo a posição hori-
zontal, e a anulação do direito ao acompanhante, 
evidenciando a violência por parte dos profissionais 
e dos serviços de saúde. Do mesmo modo, a reali-
zação de manobras prejudiciais, como a de Kristel-
ler, além da discriminação, do tratamento grossei-
ro por meio de ameaças, humilhações e maus-tra-
tos com a utilização de “jargões” como: “Na hora de 
fazer, não chorou”, demonstram uma violência ve-
lada e a sua naturalização pautada em estereótipos 
de classe e gênero. Destaque deve ser dado ao fato 
de que até o abuso sexual pode ser vivenciado pe-
la mulher, o que se constitui em violência obstétrica 
nas maternidades públicas.

3.2 Importância na orientação das ges-
tantes
A maioria das gestantes no decorrer do pré-parto e 
parto, não consegue identificar quando são violen-
tadas obstetricamente, seja por estarem tomadas de 
dor e/ou emoção, ou simplesmente por desconhe-
cerem o que é, de fato, uma violência obstétrica.

O exercício da prática profissional requer dos pro-
fissionais de saúde o domínio de competências 
para ofertar serviços de qualidade. (DINIZ et al, 
2015). Além disso, devem assumir uma postura 
condizente com o preconizado pelo Código de Éti-
ca que rege a profissão, ou seja, a harmonização da 
ciência e da ética, no processo de parturição, passa 
pelo conhecimento e aplicação do Código de Ética. 
(TIMI, 2016 apud SANTOS, 2017).

A mulher preparada durante o pré-natal, por meio 
de informações e orientações pertinentes à gesta-
ção, parto e puerpério, enfrentará estes períodos 
com maior segurança, harmonia e prazer, pois a 
falta de informação pode gerar preocupações des-
necessárias e expectativas frustradas. Desta forma, 
é possível afirmar que a transição para o papel ma-
terno inicia durante a gestação, passa pelo proces-
so de parto e nascimento e chega ao puerpério, po-
rém nem sempre a puérpera está apta a enfrentar 
os novos papéis e a eles adaptar-se de forma equili-
brada. (CATAFESTA, et al., 2009 apud FRANCIS-
QUINI, 2010).

É importante a mulher sentir-se segura com a equi-
pe que está ao seu redor, independentemente do ti-
po de parto a ser realizado. O nascimento se traduz 
num evento muito importante para a família, e esta, 
desde a parturiente até as pessoas que estão aguar-
dando o nascimento, necessita de orientação sobre 
os procedimentos a serem realizados. As orienta-
ções devem ser feitas desde o momento da interna-
ção, incluindo informações sobre os procedimentos 
até as formas pelas quais a família pode participar. 
(FRANCISQUINI, 2010).

Segundo o Ministério da Saúde (2001 apud FRAN-
CISQUINI, 2010), as informações recebidas pelas 
mulheres durante a assistência ao trabalho de par-
to e ao parto apresentam uma clara associação com 
a satisfação com o parto, e quanto mais completa 
ou suficiente for a informação percebida pela mu-
lher, maior a satisfação relatada com respeito à as-
sistência prestada pela equipe. Além disso, a aten-
ção adequada à mulher no momento do parto re-
presenta um passo indispensável para garantir que 
ela possa exercer a maternidade com segurança e 
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bem-estar. A equipe de saúde deve estar preparada 
para acolher a gestante, seu companheiro e família, 
respeitando todos os significados desse momento. 

Neste contexto, é essencial que a relação entre pro-
fissional e parturiente seja pautada no vínculo, na 
confiança, na segurança e no respeito, sendo ne-
cessário que o profissional valorize a participação 
ativa da mulher, bem como lhe forneça orienta-
ções a cada procedimento. (AGUIAR; D’OLIVEI-
RA; SCHRAIBER, 2013; MINISTÉRIO DA SAÚ-
DE, 2014 apud SANTOS, 2017).

Portanto, os profissionais de saúde têm papel fun-
damental na implementação da política de huma-
nização do parto e nascimento quando assumem 
uma postura ética, humanizada e holística e inves-
tem em uma comunicação eficaz. Assim, tornam-
-se decisivos no processo de parturição saudável, 
sem a prática de atos violentos. 

3.3 Políticas públicas pertinentes os direi-
tos da gestante

“Nada de politicamente útil acontece até que as pes-
soas comecem a dizer coisas nunca ditas antes, per-
mitindo assim que visualizemos práticas novas, ao 
invés de apenas analisar as velhas”. (RORTY, 1993 
apud DINIZ, 2005).

A violência obstétrica pode estar relacionada ao 
despreparo institucional hospitalar, concomitante-
mente à falta de qualificação dos profissionais, re-
caindo em uma assistência obstétrica sem respaldo 
científico, agressiva e que em muitas vezes viola os 
direitos humanos básicos das mulheres. 

Os hospitais brasileiros precisam se adequar aos 
direitos humanos das mulheres em seu ciclo gra-
vídico puerperal, deixando estruturas tradicionais 
e ultrapassadas para trás, além de promover am-
bientes mais favoráveis à atuação holística dos 
profissionais, garantindo uma assistência mais dig-
na à mulher e ao seu recém-nascido. 

Silva et al (2014) ressaltam que uma boa alterna-
tiva para esta melhoria é a construção de Centros 
de Partos Normais, pois seus históricos de atuação 

têm os melhores resultados perinatais para partos 
normais, fisiológicos e de risco eventual.

A pesquisa “Nascer no Brasil: inquérito sobre par-
to e nascimento” elucida os mais recentes dados de 
nossa nação e aponta como o parto e o nascimento, 
em nosso País, estão cada vez mais violentos, com 
números elevados e crescentes de uso de ocitoci-
na sintética, episiotomias, manobras para acelerar 
o nascimento e cesarianas sem justificativas. (SIL-
VA, 2014).

No Brasil não existem leis que definam e fiscalizem 
a violência obstétrica. De acordo com a legislação  
da Argentina e da Venezuela, a violência obstétrica 
é definida como a apropriação do corpo e proces-
sos reprodutivos das mulheres por profissional de 
saúde, que se expressa em um trato desumanizador 
e abuso da medicalização e patologização dos pro-
cessos naturais. A lei venezuelana completa ainda 
como consequência a perda da autonomia e capaci-
dade de decidir livremente sobre seus corpos e se-
xualidade, impactando negativamente na qualidade 
de vida das mulheres. (AGUIAR, 2010 apud SAN-
TOS; SOUZA, 2015).

Em nosso País, foram criados programas com o in-
tuito de estabelecer um critério para atendimen-
to, norteando as unidades para uma assistência de 
qualidade e humanizada, visando também à redu-
ção nas taxas de morbimortalidade de mães e re-
cém-nascidos.

O Programa de Assistência Integral à Saúde da Mu-
lher (PAISM) é considerado um importante marco 
nas políticas públicas na área de saúde da mulher, 
pois buscou romper com as políticas reducionistas 
e fragmentadas da época ao adotar um discurso 
de saúde integral. Contudo, reiterou o foco no ciclo 
reprodutivo da mulher (FREITAS et al, 2009 apud 
SANTOS, 2015).

O Programa atua em diversas áreas, sendo elas: 
assistência gravídico-puerperal; planejamento fa-
miliar; prevenção do câncer de mama e colo ute-
rino; assistência ao climatério e às doenças gine-
cológicas prevalentes; prevenção e tratamento das 
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doenças sexualmente transmissíveis, além de in-
cluir ações educativas, preventivas, de diagnósti-
co, tratamento e recuperação. (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2004a; MATOS et al, 2013 apud SAN-
TOS, 2015).

O Programa Maternidade Segura é outra conquis-
ta fruto da Conferência Internacional “Tecnologia 
apropriada para o Nascimento”, realizada pela Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS), que aconteceu 
em Fortaleza, em 1985, em que fica estabelecido que 
o parto é um processo fisiológico. Enfatizou, ainda, o 
respeito, a autonomia e o direito ao acompanhante e 
propôs recomendações para uma assistência ao par-
to com menos intervenções e medicações. (SOUZA; 
TYRRELL, 2011 apud SANTOS, 2015).

Segundo Costa (2009), não houve, na década de 
1990, significativas mudanças nas políticas de saú-
de das mulheres. Contudo, dois movimentos se des-
tacaram nesse período: expansão das coberturas 
de atenção básica, principalmente através do Pro-
grama Saúde da Família, e iniciativas voltadas à re-
dução das taxas de cesárea e à humanização do par-
to, as quais contribuíram para alterar as ações dire-
cionadas à saúde da mulher. Em 1999, o Ministério 
da Saúde publicou a Portaria nº 985/99, que dispôs 
sobre a criação de Centros de Parto Normal no âm-
bito do SUS, os quais poderiam ser intra ou extra- 
hospitalares (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1999). 

No mesmo ano, o Ministério da Saúde instituiu o 
Prêmio Nacional Professor Galba de Araújo, com 
o objetivo de estimular e destacar as instituições de 
saúde que oferecessem assistência humanizada às 
mulheres e aos recém-nascidos (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2002).

Em 2004, Ano da Mulher, o Ministério da Saúde 
instituiu a Política Nacional de Assistência Inte-
gral à Saúde da Mulher (PNAISM), cujos princí-
pios norteadores residem na promoção da saúde, 
integralidade e no gênero, com foco na melhoria 
da atenção obstétrica, no planejamento familiar, 
na atenção ao abortamento inseguro e no com-
bate à violência doméstica e sexual. Com essa li-
nha de atuação, foi lançado, no mesmo ano, o Pac-

to Nacional pela Redução da Mortalidade Materna 
e Neonatal, que consiste em ações programáticas 
em prol da qualificação da assistência obstétrica e 
neonatal. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2004b apud 
SANTOS, 2015).

Diante disso, em 2011, o governo federal lançou a 
Rede Cegonha, com o propósito de ampliar o aces-
so e melhorar a qualidade da atenção pré-natal, a 
assistência ao parto e ao puerpério e a assistência a 
crianças com até 24 meses de vida. A Rede Cego-
nha foi organizada para garantir acesso, acolhimen-
to, resolutividade e reduzir a mortalidade mater-
na e infantil (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2011). É 
definida como “uma rede de cuidados que assegu-
ra às mulheres o direito ao planejamento reproduti-
vo, à atenção humanizada à gravidez, parto e puer-
pério e às crianças o direito ao nascimento segu-
ro, crescimento e desenvolvimento saudáveis”. Or-
ganiza-se em quatro componentes: pré-natal; parto 
e nascimento; puerpério e atenção integral à saúde 
da criança; além de possuir um sistema logístico de 
transporte sanitário e regulação (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2011 apud SANTOS, 2015).

Em 2017, o Ministério da Saúde aprovou a Porta-
ria 353/2017, que sancionou as Diretrizes Nacio-
nais de Assistência ao Parto Normal. Com este do-
cumento, objetivou-se promover, proteger e incen-
tivar o parto normal por meio da qualificação da 
atenção à saúde da mulher durante o período gra-
vídico-puerperal, além de uniformizar e padroni-
zar as práticas clínicas de assistência ao parto, di-
minuir as intervenções desnecessárias e, conse-
quentemente, favorecer mudanças no processo de 
atenção ao parto normal. (MINISTÉRIO DA SAÚ-
DE, 2017 apud SANTOS, 2015).

3.4 Humanização da assistência no aco-
lhimento à gestante durante o trabalho 
de parto
O tema da humanização vem sendo utilizado am-
plamente na sociedade atual e em várias áreas do 
conhecimento humano, como educação, traba-
lho e saúde. No campo da saúde, o conceito de hu-
manização surge como um princípio vinculado ao 
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paradigma de direitos humanos, cujas raízes são 
encontradas na Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos, que expressa a liberdade e o direito 
de cada um na sociedade (ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS, 1999).

Na área da saúde, observa-se a procura incessante 
por aspectos que humanizem a assistência na saú-
de mental, na obstetrícia, na neonatologia e, de for-
ma mais ampla, na área da saúde coletiva, já que o 
tema da humanização “entrou no jargão do plane-
jamento e da gestão do setor saúde” (ALEKSAN-
DROWICZ; MINAYO, 2005).

Na enfermagem, têm-se oportunidades de huma-
nizar, desde os recém-nascidos aos idosos, homens 
e mulheres. Exemplifica-se essa oportunidade com 
a humanização do parto e nascimentos. Humani-
zar neste momento é respeitar um processo de dor 
natural, dando todo suporte emocional para ame-
nizar o sofrimento, um simples toque nas mãos, 
um sorriso, um afago, apenas a presença para di-
zer que a parturiente não está só, já faz com que 
a mesma se sinta cuidada e assistida, diminuindo 
o seu estado de desespero. Outro fator importante 
é o posicionamento no qual a parturiente se sente 
mais confortável, seja ele de cócoras, de lado, dei-
tada ou em pé. A cama de parto deve já estar pre-
parada de tal forma que, no início do trabalho de 
parto, a mulher não precise ser deslocada e possa 
ficar esperando o momento oportuno para ter o be-
bê, sendo muito importante manter a privacidade, o 
respeito e a dignidade dessa parturiente.

O enfermeiro, neste momento, é fundamental, pois 
o mesmo assiste com frequência a todo este proces-
so (BRASIL, 2001).

Humanizar o atendimento é tocar nas diferentes 
dimensões humanas, é considerar a afetividade, a 
amorosidade, e a capacidade criadora e a busca da 
felicidade como igualmente relevantes e como in-
dissociáveis das demais dimensões. Por isso, a hu-
manização é vivencial, é o sentido de viver e os sa-
beres acumulados tanto pela ciência quanto pelas 
tradições culturais locais e universais.

Em 1996, a OMS lançou as recomendações para 
a assistência ao parto, por intermédio de um guia 
prático que objetivou servir de referência para a 
implantação do parto humanizado nos serviços de 
saúde. Apesar de o foco primário deste documen-
to ser o grupo de gestantes de baixo risco, a OMS 
ressalta que, “como o trabalho de parto e o par-
to de muitas gestantes de alto risco tem um cur-
so normal, várias recomendações também se apli-
cam à assistência dessas mulheres”. Conhecido co-
mo recomendações da OMS, o documento classi-
fica as rotinas do parto em quatro categorias. Em 
uma ponta, coloca práticas que deveriam ser esti-
muladas, em virtude da sua utilidade e respeito à 
parturiente; em outra, estão aquelas que deveriam 
ser eliminadas, por seu caráter danoso ou ineficaz; 
na terceira, mostra condutas sem evidência sufi-
ciente para apoiar uma recomendação e que deve-
riam ser usadas com precaução; e na última, pro-
cedimentos usados regularmente, porém de ma-
neira inapropriada. 

Há muito tempo, obstetras do Brasil e do mundo 
não mais consideram o parto como evento natural, 
fisiológico, mas como patológico e arriscado, uti-
lizando tecnologia agressiva, invasiva e potencial-
mente perigosa.

Em 1993, a Rede pela Humanização do Parto e 
Nascimento (ReHuNa) alerta sobre a violência da 
imposição de rotinas, da posição de parto e das in-
terferências obstétricas desnecessárias que pertur-
bam e inibem o desencadeamento natural dos me-
canismos fisiológicos do parto. A partir daí, este 
“passa a ser sinônimo de patologia e de interven-
ção médica, transformando-se em uma experiên-
cia de terror, impotência, alienação e dor. Desta 
forma, não surpreende que as mulheres introjetem 
a cesárea como melhor forma de dar à luz, sem me-
do, sem risco e sem dor”. O “medo paralisante” da 
dor do parto é apontado como um dos fatores que 
mais influenciam a escolha das mulheres.

Reverter esta situação é objetivo de todos que lutam 
pela humanização do parto no mundo e também no 
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Brasil. O Ministério da Saúde lançou uma cartilha 
que, se fosse aplicada em nossos hospitais, muda-
ria a situação. Infelizmente, encontramos nas ma-
ternidades grande número de intervenções por roti-
na que, segundo a OMS e o MS, são prejudiciais ou 
só deveriam ser usadas com as devidas indicações, 
o que se limita, normalmente, a 15/25% dos casos.

Medidas estas como a tricotomia e o enema de 
rotina, toques vaginais frequentes, a falta de um 
acompanhante para a parturiente, a confinação na 
cama, a pega de uma veia com soro, a aplicação de 
ocitocina, a posição ginecológica sobre a mesa de 
parto, a episiotomia e a onfalotomia precoce são só 
algumas das intervenções mais usadas.

Existe uma necessidade de modificações profun-
das na qualidade e humanização da assistência ao 
parto nas maternidades brasileiras. Por humaniza-
ção da assistência ao parto entende-se um proces-
so que inclui desde a adequação da estrutura físi-
ca e equipamentos dos hospitais, até uma mudan-
ça de postura/atitude dos profissionais de saúde e 
das gestantes. “A adequação física da rede hospi-
talar — para que a mulher possa ter um acompa-
nhante (também previamente preparado) durante 
o trabalho de parto e para os procedimentos de alí-
vio da dor — requer, além de boa vontade, também 
investimentos”. (BRASIL, 2008, p.38).

4 Conclusão
O principal intuito desde estudo foi elucidar a defi-
nição da violência obstétrica, elencando as conse-
quências e sequelas causadas à mulher violentada 
e trazendo como possibilidade de solução a huma-
nização da assistência prestada. O advento da hu-
manização nos centros obstétricos visa a melhoria 
no atendimento às mulheres durante o trabalho de 
parto, culminando na necessidade de se criar polí-
ticas públicas para solidificar e reafirmar os direi-
tos das mulheres nas unidades de saúde.

Assim, esta pesquisa torna-se relevante, pois bus-
ca identificar os tipos de violência obstétrica, assim 
como a importância de a mulher conhecer e saber 
quais os direitos que a assistem. É possível moti-
var os profissionais a prestarem um atendimento 
qualificado e humanizado, pondo em prática con-
comitantemente, seus saberes técnico-científicos e 
com a sensível “arte do cuidar”, que deve ser ine-
rente não somente ao enfermeiro, mas aos demais 
profissionais da saúde, pois todos lidam com vidas. 
Sendo estas desiguais, precisam de um olhar ho-
lístico, aportando em um tratamento diversificado 
para cada situação, pois cada ser possui suas espe-
cificidades e diferenças.

OBSTETRIC VIOLENCE: IDENTIFYING METHODS AND FORMS OF VIOLENCE DURING BIRTH

ABSTRACT

The present work deals with a qualitative approach in a narrative form, which aims to analyze the as-
sistance provided to women during childbirth, identifying from the point of view of humanization 
the various forms of obstetric violence carried out by health professionals against women during the 
parturition process. It is understood that obstetric violence is any dehumanized act that hurts the mo-
ral, psychological and physical of the woman at any stage of the reproductive period. Although it is a 
subject of great social relevance, it still needs to be clarified on the subject, showing the rights of wo-
men during the parturition, making it necessary to implement Laws that supervise the performance 
of professionals who assist pregnancy women during childbirth.

Keywords: Childbirth. Humanization. Obstetric violence. Pregnancy.
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